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CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPINA DA LAGOA

Estado do Paraná

C.N.P.J. nº 00.742.984/0001-86

Rua Vereador Nelson Silveira, nº625 – CEP 87.345-000 – CAMPINA DA LAGOA - PR



PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 001/2025 

AUTORIA: Mesa Diretora
Sumula: Cria o cargo de provimento comissionado de Diretor Financeiro e De Recursos Humanos, e dá outras providências.

O Presidente da Câmara de Campina da Lagoa, Estado do Paraná, IVAN DOUGLAS FREIBERGER FREITAS PEREIRA, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Resolução:

Art. 1º - Em obediência aos ditames do inciso X, do artigo 37, da Constituição Federal, fica Criado o cargo em provimento comissionado de DIRETOR FINANCEIRO E DE RECURSOS HUMANOS no quadro de pessoal da Câmara Municipal de Campina da Lagoa, o qual passara a constar na resolução 002/2017, e também na Lei Complementar 02/2017.
Art. 2º - A remuneração do cargo de que trata o Art. 1º desta resolução será instituído por lei Complementar. 
Art. 3º - As atribuições do cargo de Diretor Financeiro e Recursos Humanos, serão as definidas no anexo único desta Resolução e passara a fazer parte da estrutura administrativa da Câmara Municipal prevista na Resolução 02/2017.

 Art. 4º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Campina da Lagoa, 06 de janeiro de 2025.
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ANEXO ÚNICO DA RESOLUÇÃO 01/2025 DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMPINA DA LAGOA.
DO DIRETOR FINANCEIRO E DE RECURSOS HUMANOS:

I - Compete dirigir, planejar e coordenar o processo contábil-financeiro e orçamentário, levantando, registrando, e acompanhando o controle das receitas e despesas;

II - Acompanhar e supervisionar as atividades relativas ao recrutamento, seleção, treinamento, regime jurídico, controles funcionais e demais atividades da administração de pessoal;

III- elaborar relatórios de frequência de todos os servidores e proceder ao controle dos períodos de férias;

IV - Elaborar a folha de pagamento dos Vereadores e dos servidores, a ficha financeira e os relatórios mensais e anuais, de acordo com a legislação vigente;

V - Controlar as ausências com o fim de efetuar o pagamento do vale alimentação aos servidores de provimento efetivo;

VI - Elaborar portarias, declarações certidões, documentos para processos de aposentadoria e outros atos referentes à administração.de pessoal;

VII - preparar documentos e relatórios com vistas ao controle financeiro e orçamentário da Câmara;

VIII - prestar informações em requerimentos dos servidores, de acordo com os dados extraídos das fichas funcionais e a legislação pertinente;

IX - promover e acompanhar as atividades de recebimento, pagamento, guarda e movimentação de dinheiros e outros valores da Câmara Municipal;

X - promover o recebimento das importâncias devidas à Câmara;

XI - efetuar o pagamento da despesas, de acordo com as disponibilidades de numerário;

XII - promover a guarda e conservação dos dinheiros e valores da Câmara;

XIII - requisitar extratos e relatórios junto aos bancos;

XIV - incumbir-se dos contatos com estabelecimentos bancários, em assuntos de sua competência;

XV - providenciar o encaminhamento dos pedidos de diárias ou despesas de viagem dos Vereadores e Servidores, bem como, a devida prestação de contas das despesas;

XVI - promover, normatizar e organizar atividades relacionadas a compra e licitações de materiais, obras e serviços;

XVII - dirigir e coordenar as Prestações de Contas obrigatórias, especialmente ao Tribunal de Contas do Estado, assim como, o registro e repasse de informações e documentos solicitados pelo TCE/PR;

XVIII - coordenar e executar trabalhos de análise, registro e perícias contábeis, estabelecendo normas e procedimentos contábeis, obedecendo às determinações de Controle Interno e Externo, para permitir a administração dos recursos patrimoniais e financeiros da Câmara Municipal; e,
Manifestar-se nos processos administrativos de ordem financeira e de recursos humanos.

